
À sr,cntra.ntl. DE EDUCAÇÀo Do MuNICÍpro
rLUsrRÍssrMo(A) pREsTDUNTE DA coMrssÃo Esptr.crAL
OtsRAS A SERVIÇOS DE ENGENHARIA.

ls-z
qtL

Êq! leÍônióo Rotado 390 - aê.rô - CÊpr 59ói o"oLo I t1ôrroró !N a43jl6_24i2
ww.wsceírpÍeêndimenlos.rôô.bI 

I wí7-iwrcempr.êndimenrô'com,bÍ

DE ÁRAC,{TI/CE,
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Ref. Tomâdâ de Preço n" 03/2022 - SEDUC/CELOS

wsc EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇôES LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPI/MF sob o n" 03.231.41710001-53, com sede à Rua Jerônimo

Rosado, no 390, Sala 03, bairo Centro, Mossoró-RN, CEp: 59.610-020, por seu represenrante

legal que abaixo subscreve, com fundamento no art. 109, inciso I, alinea,.b,,, da Lei g.666/93.

inre4ror. o prcsenre RECURSO ADMTNISTR{TM. enl LÁZÃO D^ IN
rccorrente. contbrme as razões abaixo aduzitlas:

ÇÁo da

À

crlcq
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109 da Lci 3. cabc

inri do ato oLr da

I _ DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:

01. Ab ínítio, ter.do efi yista os termos do inciso I, do Aft.
rccurso administrativo [o prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

Iavratura da ata- nos casos de inabilitaçâo.
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02, Na hipótese, é ceto que o presente Recurso Administativo afigura-se tempestivo.

porquanto é interposto contra decisão proferida pela Comissâo permanente de Licitação que

decidiu pela inabilitação da Recorente, pelo nâo âtendimento do item 2.3 do Edital, sendo ceÍo
que a intimação do ato deu-se em I de setembro de 2022 (quinta-feira), razão pela qual o prazo

final para interposição de recurso exaure-se em 9 de setembro de 2022, considerando que na

fluência do prazo, contado em dias úteis, deve ser excluído os dias 3 e 4 de setemblo de 2022

(sábado e domingo), bem como o dia 7 de serembro de 2022 (feriado nacional Dia da

hdependência), restando patente sua tempestividade.

II . DA SiNTESE DÂ DECISÃO COMBA'I'IDA: íói
ü-

0t. A Comissão Especial de Licitação de Obras e SerliÇos de Elgenhar.ia. ao se

debruçar sobre a anáise da documentação apresentada pela Recoüente, relativa à suâ habilitaçao

no certame, entendeu pela inabilitação da peticente, tendo como fundamento o não atendinlento

do item 2.3 do Edital, que assim dispõe:

"2.3. Para particíparem os intercssados de1)e/ão compro|at que esltío
adimplentes, quanto at tributos, com o Município de Aracati, atrat)és Llct

Certidão Negqtiva de Débitos Munícipais com a Secretat.ía de Finançes
Municipal, obtido no site: wvr*,.aracati.cogov.br > Ser|iÇos > Emitir
CND-"

04, Todavia, em que pese o entendimelto externado por esta nustre Comissão

Licitante, merece refoma â r. decisão em tela. conforme fundamentos fáticos e jurídicos abaixo

delineados.
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III - DAS RÂZÔES PARA A RETORMA DA DI,CISÃO
IiXICÊNCIA DI] APIIIStrNTAÇÃO DE CERTIDÃO NEG
DIiBITOS MUNICIPAIS. IMPOSSII]ILIDADE. I'MPRESÀ

proposta mais vantajosa, o que deve ser ponderado em contraponto ao

preciosismos no julgamento.

CADA.
ADE

É
CONTRIBUINTE DE 'I'IiIBT]TOS DO I,ILINICiPIO DO CATI.
DOMICILIO FISC,{L ISTABELECIDO EM CIDAI)
II,IPOSSIBILIDADE I)E EMISSÃO DA (]l]RTIDÀO:

05. Com efeito, é sabido que a finalidade da licitcçào e r de rirbilifal r escolha da

exacerbado e
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06. Por sua l'ez, a habilitação é o meio do qual a Adminislrâçào pública disprie para

aferir a idoneidade do licitante e sua capacidade de cumprir o objeto da licitaçâo.

07. A exigência de regularidâde fiscal para lrabilitação nas licitaçôes (arts. 27. IV.
e29, lll, dâ Lei n'8.666/93) está respaldada pelo art. 195,§ 30, daC.F., todavia nào se deve

perder de vista o princípio constitucional inseridô no alt. 37, XXI, da C.F., que veda exigências

público.

08.

'; t€r-?;
Na hipótesc. como nrenciolrado. a inabilitação da llccorÍenle se assenti nr

apresentação da CND - Cerridào Negativa de Débitos Municipais com a Sccrctarla

Municipal. que é obtida através do site www.amcati.ce.gov.br, exigência esta coÍtida no item 2.3

do Edital.

09. Ocorre, Ilustre Julgador, que a Recooente possui domicílio Íiscal no Municipio de

Mossoró RN, não seildo contiibuinte de tributos no Municipio de Acarâti-CE.

10. A rccorrente, poÍanto, não possui o cadastro fiscal perante a Secretaria de

Finanças do Município de Aracati-CE, de que trata o aú. 2441 , da Lei Complementar no

005/2017 (Código Tributrário do Município do Arâcati), pois não está suieita a qualquer espécie

de obrieacão tributária pçIêÀte o ente municipal.

11. E, por não possuir o cadastro fiscal, não é possivel emitir a CND - Certidào

Negativa de Débitos Municipais com a Secretâria de Finanças Municipal.

digitâr o CNPJ da Recorrente, o sistema retorna com a informação de ,.cadastro nào

12. Assim, ao acessar o site w1vw.àacati.ce.gov.br, no item serviços. (]ND

veja:

L AÍ. 244. Todâ peso€ fisica oujurídica. sujeita à obrigaçào ÍibutáriÀ deverá prumover a inscriçào nos cada
que isenk ou imune d. rributos, dc aco.do com as iormatidades exigidas ne§; Códi8o n, 

", ,"gurnn 
"n,u.
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administrativos de caráter noÍmalivo destinados â coDrplcmeilá-tos.
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Emitir certdêo do conrribuinte

:*-..-".*,-*

ll. Logo, a despeito da vinculação ao edital a que se sujeita a Administração pÍrblica

(aÍ.41 da Lei n" 8.666/93), afigura-se ilegitima a exigência da apresentação de ccrtidão
comprobatória de regularidade fiscal quândo está não é fornecidâ, do modo como requerido
pelo edital, para a Recorente, por não possuir ela domicílio fiscal no Município de Aracati_CE.

14. Ora, se a finalidade da apresentaçâo da CND é a comprovação de que o ljcitante
encontra-se sem débitos fiscais para com o Municipio, no caso em comento. a ausência de
domicilio fiscal no Município de Aracati-CE e, em consequência, a ausência de cadastro fisoal.
por inferência lógica, comprova que a peticente não possui nenhuma obigaçâo tributária perante
o ente municipal.

15. No caso em apreço, não se pode permitir que por EXCESS
FORMALIDADE uma empresa qualiÍicada ao cumprimenro do objeto seja inabilitada
apresentar uma certidâo que nâo Ihe é fornccida pelo ente municipal, em grave
pTincípio da SUPREMACIA Do INTERESSE PÚBLICo.
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16. Afinal, considerândo que a finali<1acie

concorrência para obtençâo da melhor propostâ,

da licitacào pÍlblica ó a

há grave inobserváncia ao

de ampla

ncipio da

Mareus Yãgo P lilurtir '
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RAZOABILIDADE e PROPORCIONALIDADE com a inabilitação da Recorenre. conforme

destaca a doutrina:

17.

"Os príncípios da ruzoabilidade e da proporcionalidade. que se inter_
rclacíonam, cuidam da necessidade de o adminisÍratlor aplicur metlidas
adequadas aos objetil)os a serem alcançados. De .fato, os eJêitos e
consequências do ato atdhinisíral o adotado der)em ser propot-cionutt
aofim visado pela AdminisÍlaÇão, sem trazü prciuízo des,lecessát.io au:t
dileiÍos dos indbíduos enNol.tídos e à coletiúdÍtde.', (SOUSA, Alice
Ribeiro de. Processo Ádmifiistratiro do conculso púb1ico. JHMIZUNO.
p.74)

Poúanto, a decisão destâ respeitada Comissão não pode perseverar, pois conforme

IV_ DOS PEDIDOS:

Expendidas estas razôes. REQI_ttrR o rccebinento 11o ple

cfcito suspensivo (âr1. 109, -s 2,r, da Lei 8.666i93):

Bem assim, pugna à Comissâo Licitante que reconsidere â decisão combatida.
admitindo a habilitação da Recorrente ou, se assim não entender, o encaminhe para a autoridâde

superior, da qual se pede o CONHECIMENTO e PROVIMENTO do recurso, para relonnar a
decisão emanada pela Comissão Licitante, de modo a admitir a habilitação da peticente no

ceÍame (art. 109, sre, da Lei 8.666/93).

Nestes lenros. pedc del'erintcnlo.

Mossoró-llN.6 de sctenbto de 2022.

CNP.I/MF n' 03.231.1l710001-53

Pcdro Augusto dâ Escóssia Chaves

Rêpresentântc Lcgal

demonstrado. a inabiliraçào da Reconenre nào se sustenla. ra,/ào pela qual derfrBl.iiààrada.-\
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